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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/PI. 

Processo n.º 99422008

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, com sede na Rua Senador Dantas, 74,5º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º09.248.608/0001-04 nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT em referência, que lhe promove RODRIGO DA CUNHA PEREIRA, vem à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos com fulcro no artigo 52, inciso IX, alínea “b” da Lei 9.099/95, e, demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar 

EMBARGOS DO DEVEDOR

consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

GARANTIA DO JUÍZO - TEMPESTIVIDADE

Cumpre esclarecer que o juízo encontra-se devidamente garantido através de penhora on line na monta de R$ 3.118,35 (três mil, cento e dezoito reais e trinta e cinco centavos).

BREVE HISTÓRICO DA PRESENTE DEMANDA 

Após a instrução processual na presente demanda este MM. Juízo proferiu a sentença, conforme preconiza o artigo 28 da Lei 9.099/95 e assim se pronunciou in verbis:

JULGO PROCEDENTE a demanda, e de forma a dotar de imediata eficácia a sentença, concedo a antecipação dos efeitos da tutela pretendida na inicial, ante a presença de seus requisitos, determinando que a requerida no prazo de até 15(quinze) dias a partir da ciência desta deposite em Juízo o pagamento da importância devida a título de indenização seguro DPVAT, qual seja, a 40(quarenta) salários mínimos vigentes, ou seja, equivalente, atualmente, R$18.600,00(dezoito mil e seiscentos reais), sob pena de incorrer na multa prevista de 10%(dez por cento) prevista no art.475-J, do CPC, valor este acrescido de correção monetária com base no INPC a partir do ajuizamento da ação e de juros moratórios de 1%(um por cento) ao mês a partir da citação válida, até a data do efetivo pagamento, na forma acima mencionada.
Sendo condenada, a impugnante cumpriu voluntariamente ao pagamento, conforme petição protocolada em 27/07/2011, quando a impugnante juntou aos autos a guia de depósito judicial, no valor de R$ R$ 28.135,09 (vinte e oito mil cento trinta e cinco reais e nove centavos), liquidando o julgado.

Ocorre que, a parte impugnada, peticionou ao juízo requerendo a penhora on line, nas conta da Seguradora/ora impugnante, através de convênio Bacen-Jud, na importância de R$ 31.253,44(trinta e um duzentos e cinquenta e três reais e quarenta e quatro centavos). Verifica-se que, a parte impugnada deseja induzir o juízo ao erro, demonstrando um valor totalmente excessivo, aplicando a multa de forma equivocada.
Assim, Excelência, cumpre ressaltar que a Seguradora cumpriu integralmente com a liquidação do julgado, conforme demonstrara abaixo:

DOS PRESUPOSTOS PARA IMPUGNAR A EXECUÇÃO

Conforme redação do artigo 475-L, para que a impugnação a execução seja aceita, necessita preencher os requisitos do referido artigo, senão vejamos:

 “Art. 475-L – A impugnação somente poderá versar sobre:


V – excesso na execução;”
Importante colocar, que sendo o presente processo da competência dos Juizados Especiais, há que se citar o artigo 52, IX, b, da Lei 9.099/1995, in verbis:

“Art. 52 – A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações:

IX – O devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, versando sobre:

b – manifesto excesso na execução.” 

Assim, certa a ré do excesso de execução do autor, ora impugnado, como restará demonstrado, não assiste razão ao impugnado.

 DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DO ART. 475-J CONFORME NOVEL ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Necessário esclarecer a V. Exa. que não deve ser aplicada a multa do art. 475 J, CPC, sem a intimação prévia do devedor.

Isso porque, a jurisprudência firmou entendimento já pacificado neste sentido, estabelecendo que a regra da execução deve seguir consoante disposto no art. 632, do CPC, in verbis:

Art. 632 - Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o devedor será citado para satisfazê-la no prazo que o juiz lhe assinar, se outro não estiver determinado no título executivo.

Não há óbice que o pedido do exequente, pelos quais não merece ser atendido, posto que na fase de execução de sentença proferida em ação de indenização, a jurisprudência é pacífica quanto a necessidade de intimação do devedor, pela imprensa oficial ou pessoal na pessoa do advogado da parte devedora, para pagamento do débito, sob pena de incidência da multa. 
Inobstante jurisprudência oscilante a respeito do tema, a intimação prévia do devedor, via diário oficial, melhor se coaduna ao espírito sincretista da reforma processual da Execução em cotejo com os princípios do Contraditório e Ampla Defesa. Assim é que a correta hermenêutica do tipo processual contido no Art.475-J, CPC, é aquela que determina a incidência da multa processual se, intimado o devedor através de seus patronos, este deixar transcorrer o prazo para cumprimento espontâneo do julgado, na forma da regra geral do Art. 240, CPC. 

No mesmo sentido a jurisprudência sedimentada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

Informativo nº 0429 do STJ. – MULTA DO ART. 475 J DO CPC.  CUMPRIMENTO. SENTENÇA. INTIMAÇÃO. Tratou-se de REsp remetido pela Terceira Turma à Corte Especial, com a finalidade de obter interpretação definitiva a respeito do art. 475-J do CPC, na redação que lhe deu a Lei n. 11.232/2005, quanto à necessidade de intimação pessoal do devedor para o cumprimento de sentença referente à condenação certa ou já fixada em liquidação. Diante disso, a Corte Especial entendeu, por maioria, entre outras questões, QUE A REFERIDA INTIMAÇÃO DEVE SER FEITA NA PESSOA DO ADVOGADO, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, EVENTUAL BAIXA DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM, E A APOSIÇÃO DO “CUMPRA-SE”; pois só após se iniciaria o prazo de quinze dias para a imposição da multa em caso de não pagamento espontâneo, tal como previsto no referido dispositivo de lei. Como destacou o Min. João Otávio de Noronha em seu voto vista, a intimação do devedor mediante seu advogado é a solução que melhor atende ao objetivo da reforma processual, visto que não comporta falar em intimação pessoal do devedor, o que implicaria reeditar a citação do processo executivo anterior, justamente o que se tenta evitar com a modificação preconizada pela reforma. Aduziu que a dificuldade de localizar o devedor para aquela segunda citação após o término do processo de conhecimento era um dos grandes entraves do sistema anterior, por isso ela foi eliminada, conforme consta, inclusive, da exposição de motivos da reforma. Por sua vez, o Min. Fernando Gonçalves, ao acompanhar esse entendimento, anotou que, apesar de impor-se ônus ao advogado, ele pode resguardar-se de eventuais acusações de responsabilidade pela incidência da multa ao utilizar o expediente da notificação do cliente acerca da necessidade de efetivar o pagamento, tal qual já se faz em casos de recolhimento de preparo. A hipótese era de execução de sentença proferida em ação civil pública na qual a ré foi condenada ao cumprimento de obrigação de fazer, ao final convertida em perdas e danos (art. 461, § 1º, do CPC), ingressando a ora recorrida com execução individual ao requerer o pagamento de quantia certa, razão pela qual o juízo determinou a intimação do advogado da executada para o pagamento do valor apresentado em planilha, sob pena de incidência da multa do art. 475-J do CPC. Precedentes citados: REsp 954.859-RS, DJ 27/8/2007; REsp 1.039.232-RS, DJe 22/4/2008; Ag 965.762-RJ, DJe 1º/4/2008; Ag 993.387-DF, DJe 18/3/2008, e Ag 953.570-RJ, DJ 27/11/2007. REsp 940.274-MS, Rel. originário Min. Humberto Gomes de Barros, Rel. para acórdão Min. João Otávio de Noronha, julgado em 7/4/2010.
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.052.774 - RS (2008/0093774-1) - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ARTS. 475-I E 475-J DO CPC. LEI N. 11.232 DE 2005. CRÉDITO EXEQÜENDO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. MULTA. PRAZO DO ART. 475-J DO CPC. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA ÚTIL POSTERIOR À PUBLICAÇÃO DA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR NA PESSOA DO ADVOGADO.

1. A fase de cumprimento de sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada.

2. Concedida a oportunidade para o adimplemento voluntário do crédito exeqüendo, o não-pagamento no prazo de quinze dias importará na incidência sobre o montante da condenação de multa no percentual de dez por cento (art. 475-J do CPC), compreendendo-se o termo inicial do referido prazo o primeiro dia útil posterior à data da publicação de intimação do devedor na pessoa de seu advogado.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP) e Fernando Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Aldir Passarinho Junior. Brasília, 05 de novembro de 2009(data de julgamento) MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA -  Relator.

Assim sendo, não há que se falar em acréscimo no quantum indenizatório referente a multa prevista no art. 475 J, do CPC, sem a intimação prévia do devedor para pagamento, ora Embargante, conforme os preceitos supracitados do Código de Processo Civil Brasileiro e jurisprudências colecionadas, além de entendimento PACIFICADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Portanto, inexiste fundamento nas razões suscitadas pelo Impugnado quando requer antecipadamente seja acrescida a condenação a multa de 10% do art. 475, J, do CPC. Uma vez que, somente na data de 28/04/2011, conforme folhas 77, que a impugnante fora intimada para efetuar o pagamento sob pena de multa, com arrimo no artigo 475-J, CPC, momento esse que o julgado encontra-se liquidado.
DO EXCESSO A EXECUÇÃO

Assim, com fulcro no artigo 475-L, do Código de Processo Civil, vem a Impugnante requerer que seja julgada completamente improcedente a execução promovida pelo Impugnado, uma vez que encontra-se excesso na execução do impugnado, conforme demonstração dos cálculos abaixo:
	PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS – CONDENAÇÃO ATÉ 1º PGTO.

	Data de atualização dos valores: julho/2011

Indexador utilizado: INPC-IBGE

Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 17/11/2008 

Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

Honorários advocatícios  de 0,00%. 

ITEM

DESCRIÇÃO

DATA

VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS COMPENSATÓRIOS 
0,00% a.m. 

JUROS MORATÓRIOS 
1,00% a.m. 

MULTA
0,00%

TOTAL

1

03/11/2008

18.600,00

21.524,41

0,00

6.887,81

0,00

28.412,22

--------------------------------

Sub-Total

R$ 28.412,22

--------------------------------

TOTAL GERAL

R$ 28.412,22




R$ 28.412,22 + R$ 186,00 (MULTA DE 1% EMBARGOS DE DECLARAÇÃO) = R$ 28.598,22
PAGAMENTO DA CONDENAÇÃO = R$ 28.135,09

SALDO REMANESCENTE = R$ 463,13

	PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS 

	Data de atualização dos valores: março/2013

Indexador utilizado: INPC-IBGE

Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 20/07/2011 

Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

Honorários advocatícios  de 0,00%. 

[image: image3.png]



O valor informado foi corrigido para o dia 01/02/2013, pois não existe índice cadastrado para a data final informada.
ITEM

DESCRIÇÃO

DATA

VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS COMPENSATÓRIOS 
0,00% a.m. 

JUROS MORATÓRIOS 
1,00% a.m. 

MULTA
0,00%

TOTAL

1

20/07/2011

463,13

507,73

0,00

101,55

0,00

609,28

--------------------------------

Sub-Total

R$ 609,28

--------------------------------

TOTAL GERAL

R$ 609,28




SALDO REMANESCENTE ATUALIZADO R$ 609,28
Portanto, se existe saldo remanescente a serem pagos, que o valor não ultrapasse a quantia de R$ 609,28 (seiscentos e nove reais e vinte e oito centavos), conforme planilha acima extraída do dr.calc.
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDO

Ex Positis, seja a presente Impugnação recebida por tempestiva, sendo conhecida, por atender os requisitos do artigo 475-L, incisos V e VI do Código de Processo Civil.
E ainda que a presente Impugnação seja julgada procedente, reconhecendo-se que o valor remanescente devido ao Impugnado é de R$ 609,28 (seiscentos e nove reais e vinte e oito centavos).
Sendo assim, requerer a imediata transferência e consequentemente o efetivo DESBLOQUEIO das contas da Seguradora, no seu valor remanescente e posterior devolução.

Por derradeiro, requer ainda seja observado o nome do advogado HERISON HELDER PORTELA PINTO, OAB/PI sob o nº 5367-07, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Campo Maior, 12 de março de 2013.

João Barbosa
    Henrique A F Motta
    Fabio João Soito
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